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CONTRIBUTO DA 
GEOGRAFIA PARA OS 
ESTUDOS DA PAISAGEM 
EM PORTUGAL

António Vieira

INTRODUÇÃO

O desenvolvimento dos estudos da paisagem em Portugal teve um 
significativo contributo da Geografia que, acompanhando os impulsos das 
escolas geográficas europeias que inicialmente influenciaram o desenvol-
vimento desta ciência, foram afirmando, desde o século XIX e inícios do 
século XX, a paisagem como seu objeto preferencial de pesquisa.

Ainda que o interesse pelo seu estudo tenha “arrefecido” a partir de 
meados do século XX, a paisagem veio a ressurgir, novamente, nas últimas 
décadas desse século, não só como objeto de estudo da Geografia, mas 
também de outras ciências.

A este respeito, Medeiros (2001), introduzindo a tradução de um texto 
de Orlando Ribeiro dedicado à paisagem (Ribeiro, 1989), referia que “se 
pode afirmar que a paisagem está na moda, melhor dizendo, voltou a estar 
na moda” (pág. 27).

Com efeito, e ainda que o seu estudo seja “tão antigo como a própria 
geografia”(idem, pág. 27), a conjuntura económica, social e mesmo cientí-
fica que se seguiu à segunda guerra mundial conduziu a uma “decadência 
dos estudos sobre paisagens” (Salgueiro, 2001, pág. 43), marcando, tam-
bém em Portugal, uma redução drástica da produção científica em torno 
desta temática, apenas retomado nas últimas décadas do século XX, tal-
vez impulsionado pelo interesse crescente evidenciado por outras áreas do 
saber e pela própria sociedade em geral, em consequência da crescente 
consciencialização para com os problemas e discussões relacionadas com o 
ambiente, que se multiplicaram a partir dos anos 70.
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De fato, outras áreas do conhecimento, como a Arquitetura (da Pai-
sagem), a Ecologia (da Paisagem), entre outras, têm tomado a paisagem 
como objeto de estudo, abordando-a a partir de pontos de vista diferencia-
dos, apoiando-se em metodologias diversificadas e também com base em 
objetivos muitas vezes distintos.

Por outro lado, o termo paisagem tornou-se, ao longo dos tempos 
e principalmente nas últimas décadas, um termo vulgar (ou vulgarizado), 
devido, essencialmente, a uma utilização indiscriminada, abusiva e muitas 
vezes descontextualizada do próprio conceito que lhes está subjacente1.

O conceito de paisagem apresenta-se com contornos pouco definidos, 
prestando-se, portanto, a possíveis desvirtualizações, que têm fomentado, 
recentemente, alguma preocupação por parte de investigadores de várias 
áreas científicas (Geografia, Biologia, Agronomia, Arquitetura...).

Não sendo, no entanto, objetivo deste texto uma exploração exaustiva 
das diferentes perspetivas de abordagem e estudo da paisagem, nem dos 
problemas e desafios que a sua investigação enfrenta, faremos um breve 
enquadramento das suas principais linhas de evolução, focando-nos, de 
seguida, nos principais contributos da ciência geográfica em Portugal e 
aportes desenvolvidos em áreas conexas, com implicações nos estudos ge-
ográficos.

1. CONTEXTO INTERNACIONAL DE EVOLUÇÃO DOS 
ESTUDOS DA PAISAGEM

A utilização do termo “paisagem” surge inicialmente relacionado com 
a arte e a pintura, sobretudo durante o Renascimento, através dos traba-
lhos de pintores flamengos como Dürer, Rubens, Rembrandt, entre outros, 
ganhando grande difusão. A paisagem aparece como objeto de retratação 
e não apenas como enquadramento do sujeito a representar na pintura, 
definindo-se uma conceção estética da paisagem.

A representação da paisagem através da pintura e a sua consideração 
1  Georges Bertrand refere a este respeito: “Paysage, un mot vivant, quotidien, que chacun 
utilise à sa guise et qui peut sembler vieillot, insipide, ou bien trop romantique. Il faut se laisser 
guider par l’usage social, et son brusque renouvellement qui en fait un mot fort et mobilisateur, 
un maître-mot de la société actuelle. Mass media, discours politico-technocratique, vocabulaire 
scientifique ensuite, multiplient les références à un paysage protéiforme, indéterminé, indéter-
minable. Paysage, paysager, étiquettes de garantie, accolés à n’importe quel produit à vendre: 
résidence secondaire, quartier neuf, bureau d’affaires, espace vert... ou publication scientifique.” 
(1978, pág. 240)
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como expressão de um território e como conceito, traduz uma nova forma 
de ver o mundo (Fadigas, 2007) e introduz o conceito de natureza na socie-
dade.

Fadigas (2007) refere a origem etimológica da palavra paisagem do 
latim pagensis (sinónimo daquele que vive no campo) e do francês pays 
(relativo a um território rural específico), afirmando que “a paisagem é, por 
extensão, a representação dessa realidade territorial” (pág. 123).

Citando Bermingham (1994), o autor aponta que “o território envol-
vente passou a fazer parte da realidade social e cultural do Renascimento e 
da forma de ela se representar a si própria” (pág. 123).

É somente no século XVIII que Humboldt, considerado o pai da Geo-
grafia, utiliza o termo “paisagens naturais”, designando, deste modo, áreas 
homogéneas, caracterizadas essencialmente pela morfologia do terreno e 
cobertura vegetal, que lhes conferia uma fisionomia própria. A paisagem 
aparece, então, estreitamente relacionada com as ciências naturais.

Posteriormente, seguindo uma linha de pensamento iniciada, nos finais 
do século XIX e inícios do século XX, por Passarge, e baseada na análise 
e estudo da paisagem sob o ponto de vista estrutural, Carl Troll dá forma 
à “Ecologia da Paisagem” (mais tarde por ele designada “Geo-ecologia”), 
definindo-a como “the study of the physico-biological relationships that go-
vern the different spatial units of a region” (Forman e Godron, 1986, pág. 7).

Seguindo, de certa forma, a mesma linha de pensamento, Carl Sauer, 
geógrafo americano, aponta o termo “paisagem” como aquele capaz de 
conferir uma unidade conceptual da Geografia, caracterizando a paisagem 
como uma “associação de factos peculiarmente geográficos”, “uma área 
constituída por associações distintas de formas, tanto físicas como cultu-
rais” (1969, pág. 321).

Na realidade, a paisagem serviu, no início do século XX, como um con-
ceito integrador (Salgueiro, 2001), face ao perigo eminente de rutura entre 
a geografia humana e geografia física, traduzindo “interações entre os ele-
mentos do mundo físico e entre estes e os grupos humanos” (pág. 42).

Nas últimas décadas da segunda metade do século XX, em função da 
diversificação e multiplicação dos métodos de análise da paisagem, veri-
fica-se, também, o aparecimento de novas perspetivas e abordagens da 
paisagem.

Com efeito, a paisagem passa a ser abordada segundo diferentes pon-
tos de vista (Almeida, 1997). Uma dessas abordagens considera a paisagem 
como o objeto principal da investigação (paisagem-objeto). Inclui-se nesta 
linha de pensamento a escola soviética, que deu seguimento aos estudos 
de Dokoutchaev.
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Também a Ecologia da Paisagem se enquadra nesta corrente. Preo-
cupados com a necessidade de ordenamento do território, os estudiosos 
partem de uma base essencialmente ecológica, considerando os aspetos 
relacionados com a vegetação e o uso do solo e suas relações com o meio 
em que se inserem.

Deste modo, Forman e Godron, no seu Landscape ecology (1986), de-
finem a paisagem como “uma porção de território heterogéneo composto 
por conjuntos de ecossistemas em interação que se repetem de forma si-
milar” (pág. 11).

Podem igualmente incluir-se no âmbito da análise da paisagem-objeto 
os estudos desenvolvidos por McHarg, que deram origem à “Arquitetura 
Paisagística”. Neste sentido, McHarg parte de pressupostos ecológicos e 
sociais, aos quais associa critérios políticos, económicos e técnicos, direcio-
nados numa lógica do planeamento da paisagem (McHarg, 1969).

Outro tipo de abordagem, diametralmente oposto ao anteriormente 
referido, considera o sujeito que observa a paisagem o elemento central 
da análise da mesma, ou seja, considera-se como objeto de estudo a pai-
sagem percebida.

Dos diversos autores que seguiram esta linha de pensamento (por 
exemplo, Kevin Lynch, D. L. Linton, K. D. Fines ou A. Bailly) salienta-se o 
carácter subjetivo decorrente das análises de valoração da paisagem reali-
zadas sob a ótica do observador. A paisagem surge como um produto dos 
juízos de valor, sempre subjetivos e orientados por padrões culturais, atribu-
ídos pelo observador a um determinado espaço territorial.

Uma terceira abordagem apresenta objetivos baseados igualmente na 
lógica do planeamento do território, mas não centrados apenas nos ele-
mentos ecológicos, recorrendo também aos valores sociais, económicos e 
culturais. Nesta perspetiva, a análise da paisagem “decorre da síntese entre 
os dados ecológicos, resultantes da distribuição e dinâmica dos elementos 
naturais, mais os introduzidos pelo homem, e os elementos percetuais ex-
traídos duma avaliação subjetiva das unidades de paisagem em causa. É 
uma análise globalizante, onde se pretende apreender tanto os dados que 
respeitam ao meio como os que respeitam às maneiras de viver esse meio 
e de o sentir” (Almeida, 1997, pág. 17).

Nesta linha de pensamento insere-se, por exemplo, J. P. Deffontaines, 
que define paisagem como uma “porção de território visto por um obser-
vador, onde se inscreve uma combinação de factos e de interações de que 
se percebe num determinado momento apenas o resultado global” (Def-
fontaines, 1985, pág. 43).

Também G. Bertrand desenvolve uma análise da paisagem enquadra-
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da nesta corrente, introduzindo na Geografia o conceito de “geossistema”2. 
Para este autor o conceito de paisagem vai aparecer estreitamente ligado 
ao de geossistema, considerando o primeiro como um geossistema da for-
ma como é percebido pelo observador. Apesar de inicialmente definir a 
paisagem através de uma perspetiva naturalista, Bertrand acaba por, mais 
tarde, considerar a paisagem como uma “estrutura cada vez menos ecoló-
gica e social e cada vez mais um processo em transformação” (Bertrand, 
1978, pág. 249).

Da análise das diferentes abordagens que se foram desenvolvendo, 
Almeida (1997) definiu algumas “ideias-força” presentes em todas elas: a 
visão, elemento indispensável para a perceção da paisagem, que é sempre 
algo exterior ao observador; a organização, uma vez que os componentes 
da paisagem apresentam uma distribuição espacial e uma articulação que 
não são casuais; o espaço, suporte espacial da distribuição dos componen-
tes da paisagem e onde se manifestam as relações entre eles; e, por fim, a 
globalidade, uma vez que a paisagem só se pode entender segundo uma 
perspetiva global, “pois é o conjunto de todos os elementos inscritos na-
quele espaço e organizados segundo determinada maneira, que lhe dá a 
unidade percetível pelo observador” (pág. 20).

Da sistematização destes pressupostos, o autor refere que “estamos 
perante uma paisagem quando um determinado trecho da superfície ter-
restre é composto por elementos cuja organização concorre para que, ao 
termos dele uma visão global, percebamos a existência duma unidade niti-
damente individualizada dos espaços envolventes” (pág. 20).

Da evolução das ideias e metodologias relacionadas com a paisagem 
e o seu estudo por parte de diversas áreas do conhecimento surgiram, na 
segunda metade do século XX, alguns conceitos importantes, que se têm 
vindo a impor na âmbito dos estudos da paisagem. Um deles corresponde 
ao conceito de unidade de paisagem.

No contexto da identificação de unidade de paisagem, especialmente 
no âmbito da Ecologia da Paisagem, mas também no da Geografia (Ca-
simiro, 2000), vários contributos foram sendo feitos. Com efeito, a defini-
ção de diferentes estruturas espaciais em função do estabelecimento de 
inter-relações distintas/diferenciadas entre os elementos da paisagem, vai 
conduzir a uma diversificação das paisagens, permitindo a identificação de 
diferentes unidades de paisagem, que se podem definir como “áreas com 
características relativamente homogéneas, com um padrão específico que 
se repete no seu interior e que as diferencia das suas envolventes” (Abreu 
2  “Geossistema” é definido por Beroutchachvili e Bertrand (1978) como um «système géo-
graphique naturel homogène lié à un territoire» (pág. 171).
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et al., 2004, pág.10).
Zonneveld (1979, cit. por Filho, 1998) introduziu a expressão unidade 

de paisagem (land unit) entendida como a expressão da paisagem de acor-
do com uma visão sistémica, definindo-a como um trecho da superfície ter-
restre ecologicamente homogéneo a uma determinada escala de análise. 
Para a identificação das unidades de paisagem ter-se-iam em consideração 
os elementos relevo, solo e vegetação, bem como a sua alteração por ação 
do Homem.

Naveh e Lieberman (1984, cit. por Abreu et al., 2004), por seu lado, 
definem unidade de paisagem como “uma área que pode ser cartografa-
da, relativamente homogénea quanto a solo, topografia, clima e potencial 
biológico, cujas margens são determinadas pela mudança numa ou mais 
características”.

A análise da paisagem e da sua dinâmica pressupõe, do ponto de vista 
da Ecologia da Paisagem, a distinção de três características fundamentais: 
a estrutura, definida pelas relações espaciais que se estabelecem entre os 
diversos elementos; a função, correspondente às interações entre os ele-
mentos espaciais; e a mudança, relacionada com a alteração na estrutura e 
função do mosaico paisagístico ao longo do tempo (Casimiro, 2002, pág. 
393).

Neste sentido, a análise da paisagem comporta “o estudo dos padrões 
da paisagem, das interações entre manchas num mosaico de paisagem e 
a forma pela qual estes padrões e interações mudam no tempo [...] consi-
dera o desenvolvimento e dinâmica da heterogeneidade espacial e os seus 
efeitos nos processos ecológicos” (Risser, 1984, cit. por Casimiro, 2002), 
considerando que os padrões dos elementos da paisagem (nomeadamente 
das manchas) influenciam, de forma determinante, as características ecoló-
gicas. Para proceder à compreensão da função e mudança da paisagem, na 
relação entre as várias unidades espaciais, torna-se, portanto, indispensável 
quantificar a sua estrutura.

A estrutura da paisagem é caracterizada por três tipos de elementos 
fundamentais:

- as manchas (patches) correspondentes a uma “superfície não linear, 
diferindo em aparência da sua vizinhança. As manchas variam largamente 
em termos de tamanho, forma, tipo, heterogeneidade e características de 
fronteira. Além disso, as manchas estão por vezes embebidas numa matriz, 
área circundante que possui uma diferente estrutura de espécies ou com-
posição” (Forman e Godron, 1986, pág. 83). As manchas são influenciadas 
por algumas características importantes como o seu tamanho, uma vez que 
a dimensão da mancha condiciona a dinâmica e os fluxos de energia e 
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nutrientes, e a forma, que interfere diretamente com o efeito de margem, 
importante ao nível da biodiversidade e da dinâmica aí presentes;

- os corredores, que correspondem a elementos lineares que promo-
vem a mobilidade (de bens, pessoas, energia...) através da paisagem, sen-
do que o “uso de corredores para efeitos de transporte, proteção, recursos 
e efeitos estéticos penetra quase todas as paisagens de uma forma ou de 
outra” (Forman e Godron, 1986);

- a matriz, que “constitui, embora não de uma forma aparente, o ele-
mento mais importante para a análise e compreensão efetiva da estrutura 
da paisagem. (...) é o tipo de paisagem mais extenso e mais conectado, que 
portanto desempenha um papel dominante no funcionamento da paisa-
gem” (Casimiro, 2002, pág. 412).

A análise e quantificação destes elementos fundamentais da paisagem 
passa pela definição de índices da paisagem (Casimiro, 2002), que se ba-
seiam na análise da distribuição, forma e arranjo espacial das manchas.

Trata-se de uma vertente da análise da paisagem comum na Ecologia 
da paisagem, mas também utilizada no contexto de estudos geográficos, 
utilizando um conjunto diversificado de métricas da paisagem (Gustafson, 
1998; Antrop e Van Eetvelde, 2000), implementadas em softwares especí-
ficos ou suportados em sistemas de informação geográfica (McGarigal e 
Marks, 1995; Elkie et al., 1999; Viser e Nijs, 2006), e aplicadas quer ao pla-
neamento e ordenamento do território e da paisagem, quer à avaliação da 
paisagem e à análise da dinâmica das paisagens.

Outro conceito que tem vindo a ganhar relevância é o de caráter da 
paisagem, correspondente ao resultado da atuação dos múltiplos fatores 
que compõem uma paisagem e sua combinação, dando-lhe uma coerência 
distinta das que a envolvem, permitindo o estabelecimento de uma iden-
tidade local (Abreu et al., 2004), revelando-se dinâmico e em contínua mu-
dança, mas apresentando-se como único para cada local (Pinto-Correia et 
al., 2001). Este conceito seria incorporado na Convenção Europeia da Pai-
sagem, que define paisagem como “uma parte do território, tal como é 
apreendida pelas populações, cujo carácter resulta da acção e da inter-ac-
ção de factores naturais e/ou humanos” (Council of Europe, 2000).
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2. OS CONTRIBUTOS PARA O ESTUDO DA PAISAGEM EM 
PORTUGAL, NUMA PERSPETIVA 
EMINENTEMENTE GEOGRÁFICA

2.1. ESTUDOS GEOGRÁFICOS PIONEIROS

Os primeiros trabalhos geográficos apresentaram-se, muito por influ-
ência da escola regional francesa, como estudos regionais e incorporando 
uma grande abrangência de dimensões geográficas, que iam desde a cara-
terização do relevo, clima ou vegetação, até à dimensão mais social, inte-
grando as componentes demográficas, atividades económicas e até mesmo 
etnográficas. Não é de estranhar, portanto, que estes estudos geográficos 
reunissem, frequentemente, informação suficiente para que se pudesse 
consubstanciar uma caraterização mais ou menos pormenorizada da pai-
sagem das áreas em estudo (por vezes até extensivamente desenvolvida) 
permitindo uma clara definição das paisagens em análise e sua distinção 
quando em territórios mais abrangentes.

Tratam-se de trabalhos de cariz eminentemente monográfico, onde as 
diversas dimensões geográficas eram tratadas, conferindo uma perspetiva 
mais abrangente da análise das caraterísticas dos territórios em estudo.

São exemplos disso as primeiras dissertações de doutoramento em 
Geografia (ou em Ciências Geográficas) desenvolvidas em Portugal nas pri-
meiras décadas do século XX, nomeadamente as elaboradas por Amorim 
Girão (1922), Virgílio Taborda (1932) e Orlando Ribeiro (1935).

A primeira, debruçando-se sobre “A bacia do Vouga”, apresenta-nos 
uma caraterização física da área em estudo, abordando a “natureza dos 
terrenos”, o “relêvo do solo”, a “hidrografia e acidentes litorais”, o “cli-
ma”, seguindo-se-lhes as “associações vegetais e animais” e os aspetos 
humanos do território, nomeadamente os relacionados com a “população” 
e a “ocupação do solo”. Aspeto de destaque, à giza de “Conclusão”, a in-
clusão de uma identificação e caraterização daquilo que o autor designa de 
“regiões naturais”. A este propósito refere Amorim Girão que é “a região 
natural, somatório de todos os aspectos de superfície, «resultado», para nos 
servirmos da expressão de BRUNHES, da combinação dêsses mesmos as-
pectos”. Recorrendo às caraterísticas físicas e humanas presentes nos terri-
tórios estudados, faz uma identificação e caraterização das regiões naturais 
e sub-regiões da bacia do Vouga, traduzindo-se tal trabalho na carateriza-
ção das paisagens aí presentes naquele primeiro quartel do século XX. Mais 
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tarde viria a estender a metodologia, a uma escala mais abrangente, para 
identificar as regiões de Portugal continental.

Também Virgílio Taborda promove uma caraterização física e humana 
do território de Trás-os-Montes, num trabalho igualmente de caraterísticas 
monográficas, definindo as linhas gerais que caraterizam as paisagens tipi-
camente transmontanas.

Por seu lado, Orlando Ribeiro expõe, na sua dissertação sobre “A serra 
da Arrábida” (1935, 1986 reed.) os elementos marcantes e caraterísticos da 
sua paisagem, fazendo referência quer à “Arquitetura do solo”, aos “Fa-
tores do relêvo” e “Formas do relêvo”, ao “Litoral” e ao “Clima e vegeta-
ção”, enquadrando os fatores físicos que caraterizam a Serra da Arrábida, 
quer a “Alguns aspetos da geografia humana”, onde considera os aspetos 
de ocupação do território, população e aspetos económicos e culturais.

Conclui que “…a Arrábida é estremenha pela morfologia do solo e 
pelos aspectos da ocupação humana; pelo clima e pela vegetação difere 
muito das regiões mais próximas (…) – uma nesga mediterrânea entre terras 
e águas atlânticas.” (pág. 83).

Contudo, mais marcante que a sua tese de doutoramento, no que ao 
tratamento do tema da paisagem diz respeito, foi sem dúvida o livro “Portu-
gal, o Atlântico e o Mediterrâneo” que estabelece uma descrição das paisa-
gens em Portugal continental, constituindo um marco na análise e descrição 
das paisagens de Portugal continental, fundamentada num conhecimento 
profundo do território, das suas gentes e das dinâmicas existentes ao tem-
po em que foi escrito. Sem dúvida, um documento geográfico fundamental 
e único para a caraterização das paisagens do nosso território.

2.2. Os exercícios de identificação de tipos de paisagens em Portugal 
Relativamente aos estudos da paisagem realizados em Portugal, ainda 

que não possamos dizer que a produção tenha sido muito profícua ou que 
tenha contribuído de forma significativa para a discussão dos conceitos e 
pressupostos teóricos que balizam a sua investigação, especialmente numa 
primeira fase e num contexto internacional, a realidade é que surgiram, 
ainda assim, alguns contributos importantes, além dos trabalhos pioneiros 
referidos anteriormente, para a compreensão das paisagens e sua organiza-
ção no contexto do território continental português.

Com efeito, os principais contributos realizados em Portugal para o es-
tudo da paisagem direcionaram-se essencialmente para a caraterização da 
paisagem do território nacional e identificação das unidades de paisagem 
que o compõem. 

As divisões regionais propostas para o território nacional por diver-
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sos autores, como Barros Gomes (1875), Amorim Girão (1930, 1933) ou 
Orlando Ribeiro (1945), traduzem já, de certa forma, as características do 
território, resultado das cambiantes físicas e humanas que caracterizam as 
diversas paisagens. É claro que estas propostas suscitaram, no seu tempo, 
alguma discussão, dada a falta de consenso inerente à própria subjetivida-
de da análise, que está subjacente à metodologia e aos fatores utilizados 
e também devido à própria dinâmica da paisagem e dos seus elementos. 
No entanto, consideramos importante a análise destas divisões regionais 
que traduzem, no fundo, também divisões da paisagem, desenvolvidas por 
geógrafos ou investigadores de áreas científicas próximas, que acabaram 
por contribuir para a discussão em torno da problemática da paisagem em 
Portugal.

Barros Gomes, ainda que silvicultor de formação, já no final do século 
XIX, propunha uma divisão de Portugal, na sua “Carta orográfica e regio-
nal” (incluída nas “Cartas elementares de Portugal para uso das escolas”, 
1875), baseada em fatores essencialmente físicos/naturais: latitude, exposi-

ção e relevo. Esta carta identificava em 
Portugal doze regiões (Fig. 1), definin-
do dois eixos principais que estabele-
ciam segmentação entre o “norte do 
Tejo” e o “sul do Tejo” e entre o litoral 
e o interior.

Referia B. Barros Gomes (1878) que 
“se basearmos uma divisão regional do 
paiz puramente n’estas condições de 
latitude, exposição e relevo, teremos 
um ponto de partida seguro para es-
tudos sociaes de primeira ordem. Te-
remos achado as causas determinantes 
dos nossos climas locaes e com ellas as 
differenças principaes que entre elles 
se possam notar”.

Ainda que claramente orientada 
por fatores exclusivamente naturais 
(seguindo, se quisermos, a linha natu-
ralista de classificação das paisagens 
promovida por Humboldt), esta divisão 
regional de Portugal continental fazia 
transparecer claramente aspetos gerais 
de caraterização das paisagens da épo-

Figura 1. Carta orográfica e regio-
nal de B. Barros Gomes (1878)
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ca. Ainda que sem o rigor necessário para uma definição exata das regiões 
que reuniam caraterísticas similares e identitárias, cada uma incluía carate-
res claramente distintivos das demais “unidades de paisagem”.

Amorim Girão (1933) viria a referir-se à Carta orográfica e regional, ad-
jetivando-a de “a mais perfeita sem dúvida de tôdas as que possuímos”, 
apontando que representaria “para a época em que foi publicada um acen-
tuado progresso no conhecimento das condições físicas e climatéricas do 
nosso território”, mas contrapondo que necessitava “sofrer algumas modi-
ficações, além de ser omissa quanto às divisões menores” (pág. XIV).

É, efetivamente, já no século XX que Amorim Girão retoma esta pro-
blemática e define uma divisão do território nacional na “Carta Regional 
de Portugal” (1930; 1933), tendo a preocupação de introduzir fatores de 
natureza socio-económica (que estariam na base de algumas críticas), apre-
sentando treze regiões. Apesar do objetivo de divisão regional do território 
nacional, a perceção quer de Amorim Girão quer de Barros Gomes é guia-
da pela ideia de homogeneidade dos 
elementos que constituem as diferentes 
regiões e, consequentemente, carateri-
zam as paisagens que lhe são inerentes 
(e que as caraterizam).

Na proposta que apresenta (Fig. 2), 
Amorim Girão (1933) afirma que o que 
apresenta é “um esboço de carta regio-
nal em que todos os elementos e facto-
res que se inscrevem sôbre a superfície 
do solo foram tomados em considera-
ção, desde a constituição geológica dos 
terrenos e suas feições geográficas do 
relevo, clima, hidrografia e associações 
vegetais – caracteres chamados natu-
rais – até ao revestimento humano nas 
formas sempre tão contingentes da sua 
adaptação ao meio, e nas diversas mani-
festações da sua actividade modificado-
ra – caracteres estes tão naturais como 
aqueles” (pág. XVIII).

Neste contexto o autor reforça a 
importância do conceito de região geo-
gráfica, sinónimo de “tôda a fracção ter-
ritorial em que o homem intervém como 

Figura 2. Carta regional de Amorim 
Girão (1933)
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elemento integrante da paisagem e agente modificador da superfície; (…) 
é sempre a expressão última da interdependência e reciprocidade dos di-
versos elementos e factores que sôbre um determinado território exercem 
a sua influência – a constituição geológica dos terrenos, o relêvo do solo, o 
clima, as associações vegetais e animais, o homem, finalmente” (pág. 23).

Em 1937 Herman Lautensach apresentou, também, um esboço de di-
visão regional (Fig. 3), tendo como fator fundamental de definição das re-
giões a morfologia, a distribuição das massas de relevo no território conti-
nental de Portugal. Esta abordagem fica bem patente pela individualização 
da unidade “Cordilheira Central”, claramente associada à morfologia e es-
trutura características desta região de Portugal, que condiciona de forma 
determinante a paisagem.

Em 1945 o reconhecido geógrafo Orlando 
Ribeiro elabora uma divisão geográfica de Por-
tugal continental (Fig. 4), “que constitui uma sín-
tese de altíssimo interesse baseada não só em 
moderna metodologia científica como também 
num profundo conhecimento do território” (Cal-
das e Loureiro, 1966, pág. 129). A respeito desta 
caracterização das regiões portuguesas e, con-
sequentemente, das suas paisagens, Orlando Ri-
beiro (1998, 7ª Ed.) refere: “uma região geográfi-
ca caracteriza-se por certa identidade de aspetos 
comuns a toda ela. Não apenas as condições ge-
rais de clima e posição, mas ainda as particulari-
dades da natureza e do relevo do solo, o manto 
vegetal e as marcas da presença humana, nos 
darão o sentimento de não sairmos da mesma 
terra. A consciência desse facto entre os habi-
tantes traduz-se muitas vezes por uma apelação 
regional; mas nem sempre regiões tradicionais 
ou circunscrições administrativas coincidem com 
regiões geográficas” (pág. 140).

Figura 3. Carta regional de Portugal de Herman 
Lautensach (1937)
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Figura 4. Carta das divisões geográficas da autoria de Orlando Ribeiro (1998, 7ª Ed.)

Também J. Pina Manique e Albuquerque apresentou uma divisão do 
território nacional, baseada essencialmente em critérios ecológicos, defi-
nindo regiões naturais. No Atlas do Ambiente é reproduzida uma carta (Car-
ta das regiões naturais de Portugal Continental – Fig. 5) que traduz a divisão 
elaborada pelo autor. Apesar de identificar os diferentes tipos de paisagem 
existentes em Portugal continental, a carta não é acompanhada de notí-
cia explicativa, não permitindo esclarecer quais os pressupostos utilizados 
para a sua elaboração, que se basearão, segundo Pinto-Correia (2005), em 
trabalhos anteriores do autor desenvolvidos em 1954 e 1961, relacionados 
com a elaboração da carta ecológica de Portugal e a divisão regional do 
continente português, respetivamente.
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Mais recentemente, com o objetivo 
de identificar as unidades de paisagem 
em Portugal continental na atualida-
de, Abreu et al. (2004) elaboraram um 
estudo, intitulado “Contributos para a 
identificação e caracterização da paisa-
gem de Portugal continental”, no qual 
procederam à realização de uma carto-
grafia de unidades de paisagem. Foram, 
assim, individualizadas 128 unidade de 
paisagem, reunidas em 22 grupos de 
paisagens (Fig. 6)

 

Tendo como objetivo geral a 
compreensão da paisagem, os au-
tores adotaram “uma abordagem 
holística, integrando as suas várias 
dimensões: a ecológica, que inclui 
as componentes físicas e biológi-
cas dos ecossistemas; a cultural, 
em que são considerados tanto os 
fatores históricos como as ques-
tões de identidade e capacidade 
narrativa da paisagem; a socioeco-
nómica, referente aos fatores so-
ciais e às atividades humanas que 
permanentemente constroem e al-

Figura 5. Carta das regiões naturais elabo-
rada por J. de Pina Manique e Albuquer-

que (Fonte: Atlas do Ambiente, 1985)

Figura 6. Unidades e grupos de unidades 
de paisagem em Portugal Continental 

(extraído de Abreu et al., 2004)
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teram a paisagem (também os regulamentos e instrumentos que condicio-
nam tais atividades); e, finalmente, a dimensão sensorial, ligada ao modo 
como as paisagens são apreciadas por diferentes pessoas ou grupos de 
pessoas” (pág. 10).

É importante referir que os autores consideraram como unidades de 
paisagem, para este estudo, “as áreas com caraterísticas relativamente ho-
mogéneas, não por serem exatamente iguais em toda a sua superfície, mas 
por terem um padrão específico que diferencia a unidade em causa das 
envolventes” (pág. 32). Os autores consideraram, ainda, “que devia existir 
coerência interna (…) e um carácter próprio, identificável do interior e do 
exterior e, eventualmente, associado às representações da paisagem mais 
fortes na identidade local e/ou regional”.

O processo de análise das unidades de paisagem baseou-se numa me-
todologia “fundamentada na Análise de Clusters, que pressupõe um con-
junto vasto de procedimentos de análise espacial em Sistemas de Informa-
ção Geográfica, associados a Estatística 
Multivariada” (Abreu et al., 2004, pág. 
58) (Fig. 7).

Apesar da importância da sistema-
tização desenvolvida, os próprios auto-
res referem que este trabalho “constitui 
mais uma base de reflexão para a com-
preensão e conhecimento das paisa-
gens portuguesas, deixando em aberto 
várias pistas para aprofundamentos fu-
turos” (Pinto-Correia et al., 2001, pág. 
205).

2.3. A RECENTE 
DIVERSIFICAÇÃO DOS 
ESTUDOS DA PAISAGEM 
E DAS PERSPETIVAS DE ANÁLISE

As últimas décadas do séc. XX e inícios do séc. XXI viram crescer, de 
forma exponencial, a investigação sobre a paisagem nas diversas áreas cien-
tíficas e também na Geografia. O âmbito deste trabalho não nos permite 
fazer uma análise exaustiva das inúmeras contribuições que têm sido feitas, 

Figura 7. Síntese da modelação espacial (extraído de Abreu et 
al., 2004)
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pelo que iremos salientar as que nos parecem mais relevantes.
Gaspar (1993), num trabalho intitulado “As regiões portuguesas”, evi-

dencia a importância da paisagem na definição das diferentes regiões de 
Portugal, referindo que aquela é um poderoso elemento de identificação 
cultural, comparável à língua e à religião. Uma obra que sistematiza um 
vasto conjunto de informações (nomeadamente estatística, mas também 
aspetos físicos e históricos) nas quais se baseia para a individualização das 
várias unidades consideradas.

Um outro contributo importante foi dado por Campar de Almeida que, 
após desenvolver a problemática da paisagem numa perspetiva ecológica 
na sua tese de doutoramento sobre as Dunas de Quiaios, Gândara e Serra 
da Boa Viagem (Centro litoral de Portugal), promoveu, à imagem dos tra-
balhos de Kevin Lynch, K. D. Fines e A. Bailly, uma avaliação do valor da 
paisagem, apoiada na perspetiva do observador, aplicada a duas áreas tam-
bém do centro litoral de Portugal (Almeida, 1999a, 1999b, respetivamen-
te). Através da aplicação de inquéritos, procedeu ao “reconhecimento das 
paisagens mais qualificadas” e identificou os “indicadores mais valorativos 
dessa paisagem” (Almeida, 2006, pág. 35). Idêntico exercício foi aplicado 
por Vieira (2001), no contexto da avaliação da qualidade da paisagem para 
a prática turística na Serra de Montemuro, considerando diversos fatores 
abióticos, bióticos, antrópicos e potencialidades paisagísticas para a prática 
do turismo.

Noutra perspetiva se apresenta o trabalho desenvolvido por Casimi-
ro (2002) e aplicado ao concelho de Mértola, que explora a aplicação de 
métricas da paisagem, baseada nos conceitos da Ecologia da Paisagem, 
de forma a compreender as dinâmicas ocorridas na paisagem e analisar os 
seus padrões espaciais. Estas metodologias têm vindo a ser aplicadas por 
outros autores (Viana e Aranha, 2008; Vieira, 2008; Cruz et al., 2013), cons-
tatando-se a pertinência destas metodologias para o apoio à caraterização 
das paisagens, especificamente no que à sua dinâmica e padrões de ocor-
rência diz respeito.

Uma publicação que consideramos importante também referir aqui, 
especialmente pela diversidade de abordagens e de autores envolvidos e 
por um certo carácter de síntese que apresenta, é o volume 36, número 72 
da revista Finisterra, especificamente dedicado à Paisagem, publicado em 
2001. Associado à comemoração dos 35 anos desta revista e ao evento or-
ganizado para o efeito sob o tema da Paisagem, permitiu a reunião de um 
conjunto de textos relativos à temática em causa.

Das diversas contribuições, de realçar a abordagem feita por Salguei-
ro (2001), que analisa a evolução do conceito e dos estudos da paisagem, 
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salientando a importância da paisagem na Geografia e identificando as di-
ferentes perspetivas que se foram desenvolvendo, referindo, no que diz 
respeito às correntes atuais, o destaque que tem vindo a ganhar a perspe-
tiva essencialmente subjetiva, em que “a paisagem é essencialmente uma 
construção mental a partir da percepção e vivência no território” (pág. 44).

Também Gaspar (2001), fazendo uma resenha evolutiva dos estudos 
da paisagem, reforça as novas perspetivas de análise, focadas nas “«novas» 
dimensões sensoriais da paisagem: a olfativa, a sonora e a táctil” (pág. 83), 
referindo-se também às paisagens biográficas e/ou literárias.

Nesta sequência, é interessante trazer também aqui a perspetiva das 
paisagens fílmicas, de que são exemplo os trabalhos de Azevedo (2005, 
2006), explorando a produção e o universo fílmico português, desde o pe-
ríodo do cinema mudo até ao contemporâneo (2006).

3. ASPETOS CONCLUSIVOS

O presente texto claramente não faz justiça ao significativo contributo 
que a Geografia e os diversos geógrafos deram para o estudo da paisagem 
em Portugal. Tratando-se de uma síntese, muito ficou por dizer e muitos 
ficaram por citar, especialmente os inúmeros geógrafos que têm, nestas 
últimas décadas, contribuído para a diversificação das formas de análise da 
paisagem e das multiplicidade de contributos que têm vindo a público.

Contudo, estas breves notas permitem-nos ter uma perceção do ca-
minho trilhado nesta temática em Portugal e das referências maiores que 
fizeram evoluir o conhecimento neste que é um objeto de estudo maior da 
Geografia.

Efetivamente, a paisagem é objeto de estudo da geografia! Como re-
fere Medeiros (2001), “uma das mais penetrantes e, ao mesmo tempo, mais 
simples definições de geografia (…) era a de «descrição e interpretação das 
paisagens da superfície terrestre»” (pág. 27).

Em jeito de conclusão, sobressai, desta síntese, que ainda que a pers-
petiva naturalista tenha dominado durante um longo tempo na análise da 
paisagem em Portugal e ainda esteja muito presente, especialmente no 
âmbito do planeamento do território, diferentes perspetivas, com um cará-
ter mais subjetivo, se têm vindo a evidenciar e a ganhar protagonismo nas 
ultimas décadas, diversificando as formas de perceber a paisagem no con-
texto geográfico português.

Acompanhando aquele que foi o desenvolvimento do estudo da paisa-
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gem a nível internacional, também em Portugal se observou uma significa-
tiva dinâmica ao nível das perspetivas e abordagens do tema, pautada por 
compassos, mais curtos ou mais longos, de estagnação ou aceleração da 
investigação, mas promovendo o avanço do conhecimento e sua integra-
ção em diversas áreas da sociedade, também promovido por outras áreas 
científicas. De facto, não podemos deixar de referir o importante contributo 
que todos os diversos estudos desenvolvidos sobre a paisagem, também 
no âmbito da Geografia, têm dado na definição de políticas públicas e de 
planeamento e gestão do território, integrando a valorização da paisagem 
e sua proteção.

A nível nacional, de referir a Constituição da República Portuguesa, 
que no seu artigo 66 refere que é “dever do Estado classificar e proteger a 
paisagem e promover a sua gestão para garantir o equilíbrio do território”. 
Também a Lei de Bases do Ambiente, na sua versão de 1987, definia o con-
ceito de paisagem e referia a necessidade de criação de instrumentos para 
a sua gestão. Na atual Lei de Bases do Ambiente, de 2014, a paisagem é 
considerada como um dos componentes ambientais naturais, reconhecen-
do a necessidade da sua salvaguarda, através da “preservação da identi-
dade estética e visual, e da autenticidade do património natural, do patri-
mónio construído e dos lugares que suportam os sistemas socioculturais, 
contribuindo para a conservação das especificidades das diversas regiões 
que conjuntamente formam a identidade nacional” (artigo 10º, alínea f).

A nível europeu, a Convenção Europeia da Paisagem constitui-se como 
uma ferramenta fundamental para a promoção do ordenamento e gestão 
da paisagem. Com efeito, quer fomentando a definição e aplicação de po-
líticas públicas conducentes à sua adequada gestão, quer estabelecendo 
mecanismos para o seu reconhecimento como património natural e cultural, 
a Convenção Europeia da Paisagem desempenha um papel extremamente 
relevante, contribuindo, também, para a valorização da identidade cultural 
europeia e da qualidade de vida das populações (Abreu et al., 2004).
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